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Relator: 
Cons. Fernando Augusto Mello Guimarães

EMENTA: CONSULTA – SOBRE RECEBIMENTO, POR DIRETORES NÃO EMPREGADOS, DE BENEFÍCIOS ORIUNDOS DE ACORDO COLETIVO DE TRABALHO FIRMADO ENTRE EMPRESA E SINDICATO DE TRABALHADORES – IMPOSSIBILIDADE – RECOLHIMENTO DE FGTS NÃO IMPLICA EM EQUIPARAÇÃO DE DIRETORES NÃO EMPREGADOS A FUNCIONÁRIOS; AUSÊNCIA DE DISPOSIÇÃO LEGAL ESTENDENDO A DIRETORES NÃO EMPREGADOS BENEFÍCIOS ORIUNDOS DE ACORDOS COMO O ORA EM EXAME; NÃO PREVISÃO, NO PRÓPRIO ACORDO, DE QUE OS DIRETORES NÃO EMPREGADOS SERIAM BENEFICIADOS.

Vistos, relatados e discutidos estes autos

RELATÓRIO

Por meio do presente, bem como do Protocolo 26682-0/05 (apensado a esta consulta), os Srs. Gerson Osmar Gabardo e Edson Basso, respectivamente Diretor Presidente da COCEL e Prefeito de Campo Largo, consultam este Tribunal acerca “da possibilidade de recebimento pelos Diretores eleitos pelo Conselho de Administração da Companhia Campolarguense de Energia – COCEL dos benefícios previstos em Acordo Coletivo firmado com o Sindicato dos Trabalhadores nas Concessionárias de Energia Elétrica e Alternativas no Estado do Paraná – SINDELPAR”. Os Consulentes informam que a dúvida acerca da equiparação dos diretores aos funcionários decorre do fato de que é procedido recolhimento dos valores referentes ao FGTS daqueles.

A folhas 03/04 foi apresentado parecer jurídico da assessoria jurídica da COCEL, cujas conclusões são, em síntese:

- Toda ação da Administração Pública deve estar amparada em permissivos legais, devido ao princípio da legalidade estrita;

- Os benefícios concedidos aos funcionários da COCEL derivam de justa causa, estando previstos em acordo coletivo de trabalho firmado entre a empresa e o sindicato da categoria;

- O referido acordo coletivo de trabalho só deve ser aplicado aos funcionários da COCEL, pois não existe previsão em lei ou no estatuto da Companhia de que as previsões do acordo seriam extensivas aos diretores não empregados.

A Diretoria de Contas Municipais deste Tribunal (Parecer 392/2005 – folhas 07/08) corroborou o parecer da assessoria local, “no sentido da necessidade da existência de previsão legal ou no Estatuto do Sindicato de que os dirigentes possam se filiar ao mesmo e perceber os mesmos benefícios dos associados”.

O Ministério Público de Contas (Parecer 906/2006 – folhas 10) entendeu que deve a consulta ser respondida “nos termos do Parecer da Assessoria Jurídica local; reafirmando-se a impossibilidade de se proceder ao reembolso de despesas com medicamentos a diretores eleitos pelo Conselho de Administração posto que, além de não vinculados ao Sindicato com o qual se firmou o acordo coletivo de trabalho (prevendo tal benefício aos empregados), inexiste previsão legal ou expressa menção no estatuto da Companhia”.

VOTO E FUNDAMENTAÇÃO

Os Consulentes, Sr. Srs. Gerson Osmar Gabardo e Edson Basso, respectivamente Diretor Presidente da COCEL e Prefeito de Campo Largo, são partes legalmente legitimadas a realizar consulta perante este Tribunal
. As questões foram formuladas concretamente, mas podem ser enfrentadas em tese, de forma objetiva, estando precisamente indicadas as dúvidas. A matéria guarda relação com as atribuições desta Corte de Contas. Às fls. 03/04 foi apresentado parecer elaborado pela assessoria jurídica da COCEL. Atendidos os requisitos de admissibilidade previstos no artigo 38 da LC PR 113/2005, conheço da presente consulta.

Relativamente ao mérito

Dispõe a Lei 6.919/1981:

Art. 1º - As empresas sujeitas ao regime da legislação trabalhista poderão estender a seus diretores não empregados o regime do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (F.G.T.S.).

§ 1º - As empresas que usarem a faculdade revista neste artigo ficarão obrigadas a depositar, até o último dia de cada mês, em nome de cada um dos diretores abrangidos pela decisão, importância correspondente a 8% (oito por cento) da respectiva remuneração relativa ao mês anterior, aplicando-se, no que não contrariar esta Lei, o disposto na Lei nº 5.107, de 13 de setembro de 1966.

§ 2º - O disposto neste artigo se aplica às sociedades comerciais e civis, às empresas públicas e sociedades de economia mista, às associações e fundações, inclusive as instituídas ou mantidas pelo Poder Público, bem como as autarquias em regime especial relativamente a seus diretores não empregados.

§ 3º A aplicação desta Lei às empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público e autarquias em regime especial que possuem diretores não empregados fica sujeita a normas e diretrizes expedidas pelo Poder Executivo.

Art. 2º - Para os efeitos desta Lei, considera-se diretor aquele que exerça cargo de administração previsto em lei, estatuto ou contrato social, independentemente da denominação do cargo.

A Lei 8.036/1990, que dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, estabelece que:

Art. 16. Para efeito desta lei, as empresas sujeitas ao regime da legislação trabalhista poderão equiparar seus diretores não empregados aos demais trabalhadores sujeitos ao regime do FGTS. Considera-se diretor aquele que exerça cargo de administração previsto em lei, estatuto ou contrato social, independente da denominação do cargo.

Dos transcritos dispositivos legais verifica-se que é plenamente possível que as empresas recolham FGTS dos seus diretores não empregados, de modo que tal procedimento não implica em qualquer forma de reconhecimento de outros direitos trabalhistas. Em suma, o recolhimento de FGTS não faz resulta em equiparação de diretores não empregados aos demais funcionários.

Nessa esteira, considerando que:

- Os diretores eleitos pelo Conselho de Administração não são funcionários;

- Não existe qualquer dispositivo legal que estenda aos diretores não empregados os benefícios previstos em acordos coletivos de trabalho aos funcionários de empresa;

- O próprio acordo coletivo de trabalho não previu que os diretores não empregados seriam beneficiados pelos direitos nele previstos;

Voto, em consonância com as manifestações da DIJUR e do MPjTC,  pela resposta à consulta no sentido da impossibilidade de recebimento, pelos diretores não empregados de empresas, de benefícios previstos em acordos coletivos de trabalho firmado entre empresa e sindicato de trabalhadores.

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas taquigráficas, por unanimidade, responder à consulta nos termos do voto do Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães acima exposto.

Participaram da Sessão o Conselheiro HENRIQUE NAIGEBOREN e FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e os Auditores JAIME TADEU LECHINSKI, MARINS ALVES DE CAMARGO NETO, IVENS ZSCHOERPER LINHARES e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Curitiba, 22 de junho de 2006.

FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

Conselheiro Relator

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro no exercício da Presidência
� Art. 39. Estão legitimados para formular consulta:


...


II – no âmbito municipal, Prefeito, Presidente de Câmara Municipal, dirigentes de autarquias, sociedades de economia mista, empresas públicas, fundações instituídas e mantidas pelo município, consórcios intermunicipais e conselhos constitucionais e legais, conforme previsto em Regimento Interno;





